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                                  -SENTENÇA- 
 
 
1-RELATÓRIO. 
 
                  O Ministério Público Federal ajuizou a presente ação 
buscando a condenação do Instituto Chico Mendes em obrigação 
de fazer consistente na alienação da madeira apreendida e na 
destinação do montante arrecadado com venda em benefício da 
Reserva Extrat ivista Renascer. 
 
2 – FUNDAMENTOS.  
 
                   As partes celebraram acordo sobre a destinação de 
23.040(vinte e três mil e quarenta) toras de madeira de diversas 
essências com volume de 64.512m³(sessenta e quatro mil,  
quinhentos e doze metros cúbicos), uti l izando como instrumento 
Termo de Ajustamento de Conduta. 
                   
                   Não há qualquer impedimento jurídico à realização da 
transação mencionada assim como a destinação proposta para o 
produto da al ienação da madeira apreendida.    
 
                      
3-DISPOSITVO. 

 
Ante as premissas acima lançadas , homologo o 

acordo celebrado nestes autos para que; 
 
a)a União ,  no prazo máximo de nove meses, aliene , 

diretamente ou por intermédio da Conab, via l ic itação, 23.040(vinte 
e três mil e quarenta) toras de madeira de diversas essências com 
volume de 64.512m³( sessenta e quatro mil, quinhentos e doze 
metros cúbicos), excluindo apenas as espécies de comércio 
proibido; e que destine e repasse o valor arrecadado de acordo 
com a cláusula segunda do termo de ajustamento de 
conduta(Estratégia fome Zero, população tradicional da Resex 
Renascer e para a proteção dos Ecossistema desta áreas de 
conservação).   
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b) a União e o ICMBio  cumpram as demais 

obrigações acessórias conforme previstas no referido Termo de 
Ajustamento de Conduta; 

 
Por tudo o quanto ponderado e decidido, extingo 

o processo com resolução do mérito, nos termos do a rt. 269, 
III, do Código de Processo Civil. 

   
 
Sem Custas e sem honorários.  . 
 
   Santarém, 28 de janeiro de 2013. 

 
 
 
 

     Juiz Federal JOSÉ AIRTON DE AGUIAR PORTELA    












